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1. Assinale a afirmativa correta: 
a) Nos processos perante o Tribunal de Contas, em qualquer caso 

asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão 
puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo em 
prejuízo de direito subjetivo do interessado. 

b) Quanto aos Direitos Sociais, a Constituição da República 
reconhece que nas empresas de mais de duzentos empregados, é 
assegurada a eleição de um representante destes com a finalidade 
exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os 
empregadores. 

c) Segundo a Constituição da República, é garantido ao servidor 
público civil o direito à livre associação sindical e o direito de greve, 
que será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 
complementar. 

d) Segundo a Constituição da República, a investidura em cargo ou 
emprego público depende de aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza 
e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em 
lei de livre nomeação e exoneração, regra esta que não prevalece 
para as sociedades de economia mista, porque quanto a estas 
prevalece a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas, quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, 
trabalhistas e tributários. 

 
2. Assinale a afirmativa correta, segundo o expressamente previsto pela 

Constituição da República: 
a) A República Federativa do Brasil se rege nas suas relações 

internacionais pelos princípios independência nacional, 
prevalência dos direitos humanos, autodeterminação dos povos; 
não intervenção, igualdade entre os Estados; defesa da paz; 
solução pacífica dos conflitos, repúdio ao terrorismo e ao racismo, 
cooperação entre os povos para o progresso da humanidade, 
sendo defeso o asilo político. 

b) Os direitos e garantias expressos na Constituição não excluem 
outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou 
dos tratados internacionais direitos humanos. 

c) Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos 
que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em 
dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, 
serão equivalentes às emendas constitucionais. 

d) Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil, construir uma sociedade livre, justa e solidária, garantir o 
desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza e a marginalização 
e reduzir as desigualdades sociais e regionais; promover o bem de 
todos os brasileiros, sem preconceitos de raça, sexo, cor ou idade. 

 
3. Assinale a afirmativa correta: 

a) Segundo a jurisprudência majoritária, viola a Constituição a 
nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da 
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica 
investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública direta e indireta em 
qualquer dos poderes da união, dos estados, do distrito federal e 
dos municípios, compreendido o ajuste mediante designações 
recíprocas. 

b) Segundo jurisprudência majoritária, a falta de defesa técnica por 
advogado no processo administrativo disciplinar, ofende a 
Constituição Federal. 

c) Segundo a Constituição da República, todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações. Para assegurar a efetividade 
desse direito, incumbe ao Poder Público, entre outras medidas, 
definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e 
seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a 
alteração e a supressão permitidas por meio de decreto do Poder 
Executivo, vedada qualquer utilização que comprometa a 
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção. 

d) Segundo a Constituição da República, a administração pública 
direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 
sendo os cargos, empregos e funções públicas acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, 
assim como aos estrangeiros que vierem a se naturalizar. 

 
 

4. Assinale a afirmativa correta, segundo que expressamente determina 
a Constituição da República: 
a) Na vigência de estado de sítio, são permitidas, nos limites da lei, 

restrições relativas à inviolabilidade da correspondência, ao sigilo 
das comunicações, à prestação de informações, à liberdade de 
imprensa, radiodifusão e televisão e à liberdade de expressão da 
atividade intelectual, artística e científica. 

b) Solicitada autorização para decretar o estado de sítio durante o 
recesso parlamentar, o Presidente do Senado Federal, de 
imediato, convocará extraordinariamente o Congresso Nacional 
para se reunir dentro de cinco dias, a fim de apreciar o ato, 
devendo este permanecer em funcionamento até o término das 
medidas coercitivas. 

c) A Mesa do Congresso Nacional, ouvidos os líderes partidários, 
designará Comissão composta de seis de seus membros para 
acompanhar e fiscalizar a execução das medidas referentes ao 
estado de sítio. 

d) A decretação do estado de sítio será cabível em casos de comoção 
de repercussão nacional, fatos que comprovem a ineficácia de 
medida tomada durante o estado de defesa, declaração de estado 
de guerra e resposta a agressão armada estrangeira. 
 

5. Assinale a afirmativa correta: 
a) Cabe ao Supremo Tribunal Federal julgar Ação Direta de 

Inconstitucionalidade visando declarar inconstitucional lei ou ato 
normativo federal, estadual ou municipal. 

b) Segundo a Constituição da República, podem propor Ação 
Declaratória de Constitucionalidade, entre outros, o Governador do 
Distrito Federal; partido político com representação no Congresso 
Nacional; confederação sindical ou entidade de classe de âmbito 
nacional. 

c) Segundo a Constituição da República, podem propor Ação Direta 
de Inconstitucionalidade, entre outros, o Presidente da República; 
Mesa de Assembleia Legislativa; e as Seções da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

d) A Constituição Federal de 1891 adotou o sufrágio censitário. 
 
6. A respeito dos preceitos que regulam a administração pública contidos 

na Constituição da República e seus objetivos, é INCORRETO afirmar 
que: 
a) É vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies 

remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público, sendo que os vencimentos dos cargos do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos 
pagos pelo Poder Executivo. 

b) Somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 
autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste 
último caso, definir as áreas de sua atuação, dependendo de 
autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 
das entidades mencionadas, assim como a participação de 
qualquer delas em empresa privada. 

c) A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 
empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 
qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, 
em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e 
nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do 
Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos 
Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e 
o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado 
a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio 
mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros 
do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores 
Públicos. 

d) Segundo a Constituição da República, a publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
delas devendo constar sempre o nome da autoridade que divulga 
suas próprias realizações de gestão. 
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7. Assinale a afirmativa INCORRETA, considerando o que 
expressamente determina a Constituição da República: 
a) Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, 

nos termos da lei, participar da execução das ações de 
saneamento básico. 

b) A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social. 

c) A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, 
de caráter contributivo e de filiação obrigatória. 

d) A lei estabelecerá o estatuto da juventude, destinado a regular os 
direitos dos jovens; e o plano nacional de juventude, de duração 
quinquenal, visando à articulação das várias esferas do poder 
público para a execução de políticas públicas. 

 
8. A respeito do Mandado de Segurança, é INCORRETO afirmar que: 

a) Para fins de sua impetração, o que deverá ocorrer no prazo de 120 
dias, equiparam-se a autoridades, os representantes ou órgãos de 
partidos políticos e os administradores de entidades autárquicas, 
bem como os dirigentes de pessoas jurídicas ou as pessoas 
naturais no exercício de atribuições do poder público, somente no 
que disser respeito a essas atribuições. 

b) Segundo a Constituição da República, o mandado de segurança 
coletivo pode ser impetrado por partido político com representação 
no Congresso Nacional, organização sindical, entidade de classe 
ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo 
menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados. 

c) Uma vez ajuizado mandado de segurança coletivo, haverá 
litispendência em caso de impetração de mandado de segurança 
individual. 

d) Para fins de sua impetração, o que deverá ocorrer no prazo de 120 
dias, não se equiparam a autoridades, os administradores de 
empresas públicas, de sociedade de economia mista e de 
concessionárias de serviço público, quanto aos atos de gestão 
comercial que vierem a praticar. 

 
9. A respeito da alienação de bens pertencentes à administração pública, 

é INCORRETO afirmar que: 
a) Quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos 

da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, 
para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de 
avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, 
dispensada esta no caso de alienação e concessão de direito real 
de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União na 
Amazônia Legal onde incidam ocupações até o limite de 15 
(quinze) módulos fiscais ou 1.500 ha (mil e quinhentos hectares), 
para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos legais. 

b) Quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos 
da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, 
para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de 
avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, 
dispensada esta no caso de alienação e concessão de direito real 
de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União na 
Amazônia Legal onde incidam ocupações até o limite de 20 (vinte) 
módulos fiscais ou 2.000ha (dois mil hectares), para fins de 
regularização fundiária, atendidos os requisitos legais. 

c) Quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos 
da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, 
para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de 
avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, 
dispensada esta nos casos de dação em pagamento, entre outros 
previstos em lei. 

d) Quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos 
da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, 
para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de 
avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, 
dispensada esta nos casos de alienação gratuita ou onerosa, 
aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou 
permissão de uso de bens imóveis de uso comercial de âmbito 
local com área de até 250 m² (duzentos e cinquenta metros 
quadrados) e inseridos no âmbito de programas de regularização 
fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da administração pública, entre outros previstos em lei. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

10. Assinale a afirmativa correta: 
a) Apenas o Ministério Público tem legitimação para a propositura da 

ação civil pública. 
b) Têm legitimação para propor ação civil pública, entre outros, a 

autarquia, a empresa pública, a fundação ou a sociedade de 
economia mista. 

c) Têm legitimação para propor a ação civil pública, a União e a 
associação constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da 
lei civil. 

d) Têm legitimação para propor a ação civil pública, entre outros, a 
Defensoria Pública, a União, a Mesa da Assembleia Legislativa 
dos Estados e Distrital. 

 
11. Quando o chefe do Poder Executivo expede um Decreto especificando 

o conteúdo de uma lei, está a administração pública exercendo o 
Poder: 
a) Regulamentar. 
b) Hierárquico. 
c) De Polícia. 
d) Disciplinar. 

 
12. Assinale a afirmativa correta: 

a) O salário de contribuição para o empregado e trabalhador avulso, 
correspondente  à remuneração auferida em uma ou mais 
empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, 
devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados 
a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as 
gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os 
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos 
serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do 
empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do 
contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho 
ou sentença normativa. 

b) Constitui contribuição para a Seguridade Social, a renda líquida 
dos concursos de prognósticos, excetuando-se os valores 
destinados ao Programa de Crédito Educativo, entendendo-se por 
renda líquida o total da arrecadação, deduzidos os valores 
destinados ao pagamento de impostos e de despesas com a 
administração, conforme fixado em lei, que inclusive estipulará o 
valor dos direitos a serem pagos às entidades desportivas pelo uso 
de suas denominações e símbolos. 

c) O salário-maternidade não é considerado salário de contribuição. 
d) A contribuição do empregador doméstico para o INSS, é de 11% 

(onze por cento) do salário de contribuição do empregado 
doméstico a seu serviço. 

 
13. Assinale a afirmativa INCORRETA: 

a) Para fins de composição dos valores do FGTS, os  empregadores 
estão  obrigados a depositar, até o dia 7 (sete) de cada mês, em 
conta bancária vinculada, a importância correspondente a 8 (oito) 
por cento da remuneração paga ou devida, no mês anterior, a cada 
trabalhador, incluídas na remuneração as parcelas de salariais e 
indenizatórias previstas em lei, inclusive as de  gratificação de 
Natal, existindo ainda, por força de Lei Complementar, um 
acréscimo de 0,5% a título de Contribuição Social, com idêntica 
base de incidência, a qual deve ser recolhida da mesma maneira, 
em favor do próprio FGTS. 

b) É hipótese de movimentação dos valores constantes de conta 
vinculada do FGTS, o pagamento de parte das prestações 
decorrentes de financiamento habitacional concedido no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação (SFH), desde que o mutuário 
conte com o mínimo de 3 (três) anos de trabalho sob o regime do 
FGTS, na mesma empresa ou em empresas diferentes,  o valor 
bloqueado seja utilizado, no mínimo, durante o prazo de 12 (doze) 
meses; e o valor do abatimento atinja, no máximo, 80 (oitenta) por 
cento do montante da prestação. 

c) Os recursos do FGTS são utilizados, conforme for deliberado por 
seu Conselho Curador, nas políticas setoriais de saneamento 
básico estabelecidas pelo Governo Federal. 

d) É hipótese de movimentação dos valores constantes de conta 
vinculada do FGTS, liquidação ou amortização extraordinária do 
saldo devedor de financiamento imobiliário, observadas as 
condições estabelecidas pelo Conselho Curador, dentre elas a de 
que o financiamento seja concedido no âmbito do SFH e haja 
interstício mínimo de 2 (dois) anos para cada movimentação. 
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14. Assinale a afirmativa INCORRETA: 
a) Na Servidão Administrativa a indenização vincula-se à existência 

de efetivos prejuízos. 
b) O Tombamento é ato administrativo de intervenção do Estado na 

propriedade, com o objetivo de preservar o patrimônio histórico, 
cultural, artístico, científico, paisagístico ou turístico. 

c) A Requisição Administrativa é ato administrativo discricionário 
quanto ao objeto requisitado, podendo-se afirmar que é vinculado 
quanto à competência da autoridade requisitante. 

d) A Requisição Administrativa diferencia-se da Servidão 
Administrativa, apenas porque a primeira incide sobre bens 
móveis, enquanto a segunda incide sobre bens imóveis. 

 
15. Assinale a afirmação INCORRETA quanto ao previsto em lei a respeito 

do recolhimento de Contribuições Sociais: 
a) O proprietário, o incorporador, o dono da obra ou condômino da 

unidade imobiliária, qualquer que seja a forma de contratação da 
construção, reforma ou acréscimo, são solidários com o construtor, 
e estes com a subempreiteira, pelo cumprimento das obrigações 
para com a Seguridade Social, ressalvado o seu direito regressivo 
contra o executor ou contratante da obra e admitida a retenção de 
importância a este devida para garantia do cumprimento dessas 
obrigações, não se aplicando, em qualquer hipótese, o benefício 
de ordem. 

b) Não se exime de responsabilidade solidária perante a Seguridade 
Social, o adquirente de prédio ou unidade imobiliária que realizar a 
operação de compra com o incorporador de imóveis, ficando 
solidariamente responsável com o construtor. 

c) Nenhuma contribuição à Seguridade Social é devida se a 
construção residencial unifamiliar, destinada ao uso próprio, de 
tipo econômico, for executada sem mão de obra assalariada, 
observadas porém exigências de regulamento respectivo. 

d) A empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos segurados 
empregados e trabalhadores avulsos a seu serviço, descontando-
as da respectiva remuneração. 

 
16. A respeito dos créditos previdenciários decorrentes de Contribuições 

Sociais, assinale a assertiva INCORRETA: 
a) É exigida da empresa, Certidão Negativa de Débito-CND, 

fornecida pelo órgão competente, no caso de alienação ou 
oneração, a qualquer título, de bem imóvel ou direito a ele relativo, 
de valor superior a R$100.000,00 (cem mil Reais). 

b) É exigida da empresa Certidão Negativa de Débito-CND, fornecida 
pelo órgão competente, no caso de contratação com o Poder 
Público e no recebimento de benefícios ou incentivo fiscal ou 
creditício concedido por ele. 

c) É exigida da empresa, Certidão Negativa de Débito-CND, 
fornecida pelo órgão competente, no caso de registro ou 
arquivamento, no órgão próprio, de ato relativo a baixa ou redução 
de capital de firma individual, redução de capital social, cisão total 
ou parcial, transformação ou extinção de entidade ou sociedade 
comercial ou civil e transferência de controle de cotas de 
sociedades de responsabilidade limitada. 

d) É exigida de proprietário, Certidão Negativa de Débito-CND, 
fornecida pelo órgão competente, no caso de obra de construção 
civil, quando de sua averbação no registro de imóveis, salvo se for 
o caso de   construção residencial unifamiliar, destinada ao uso 
próprio, de tipo econômico, executada sem mão de obra 
assalariada, observadas as exigências do regulamento respectivo. 

 
17. Assinale a afirmação INCORRETA: 

a) Cabe a lei especial dispor sobre conflitos de competência, em 
matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios. 

b) Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão 
graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, 
facultado à administração tributária, especialmente para conferir 
efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 
individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as 
atividades econômicas do contribuinte. 

c) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
instituir impostos, taxas em razão do exercício do poder de polícia 
ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos 
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua 
disposição e contribuição de melhoria, decorrente de obras 
públicas. 

d) As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 
 
 
 
 
 

18. Assinale a afirmação INCORRETA: 
a) É constitucional instituir empréstimo compulsório em caso de no 

investimento público de caráter urgente. 
b) A União e os Estados poderão instituir empréstimos compulsórios 

para atender a despesas extraordinárias decorrentes de 
calamidade pública. 

c) Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação. 

d) Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de 
intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias 
profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação 
nas respectivas áreas. 
 

19. Assinale a afirmação correta, segundo o que consta da Constituição 
da República: 
a) Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, instituirão 

contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em 
benefício destes, do regime previdenciário, cuja alíquota deverá 
ser a mesma da contribuição dos servidores titulares de cargos 
efetivos da União. 

b) As Contribuições Sociais não incidirão sobre as receitas 
decorrentes de exportação. 

c) É vedado aos Municípios instituir contribuição para o custeio do 
serviço de iluminação pública. 

d) As Contribuições Sociais não poderão ter alíquotas ad valorem, no 
caso de importação. 

 
20. Assinale a afirmação INCORRETA, segundo o que consta da 

Constituição da República e legislação correlata ao tema tratado nesta 
questão: 
a) Não compete aos Municípios, em qualquer hipótese, instituir 

imposto sobre transmissão causa mortis e doação, de quaisquer 
bens ou direitos. 

b) É vedado ao Distrito Federal, cobrar IPTU no mesmo exercício 
financeiro em que haja sido publicada a lei que o aumentou. 

c) É vedado aos Municípios cobrar IPTU no mesmo exercício 
financeiro em que haja sido publicada a lei que o aumentou. 

d) Não compete à União, em qualquer hipótese, instituir imposto 
sobre a propriedade de veículos automotores. 
 

21. Assinale a afirmação correta, segundo a regra geral estabelecida pela 
Constituição da República a respeito do tema em questão: 
a) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, 
por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada 
a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo 
Poder Público. 

b) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, instituir tributos sobre patrimônio, renda ou serviços 
dos partidos políticos, inclusive suas fundações, dos clubes 
desportivos e recreativos, das entidades sindicais dos 
trabalhadores, das instituições de educação e de assistência 
social, sem fins lucrativos. 

c) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, instituir impostos sobre livros, jornais, periódicos e o 
papel destinado a sua impressão, salvo se destinados estes a 
produzir lucro. 

d) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios patrimônio, instituir impostos sobre renda ou serviços, 
uns dos outros, salvo quando houver reciprocidade de tratamento. 
 

22. Assinale a afirmação INCORRETA: 
a) Compete à União instituir imposto sobre doações, quando o 

doador tiver domicilio ou residência no exterior. 
b) É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

estabelecer diferença tributária entre bens e serviços de qualquer 
natureza, em razão de sua procedência ou destino. 

c) É vedado à União instituir tributo que não seja uniforme em todo o 
território nacional ou que implique distinção ou preferência em 
relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento 
de outro, sendo permitido, porém, a concessão de incentivos 
fiscais que são expressamente autorizados pela Constituição da 
República. 

d) Compete à União instituir imposto sobre operações relativas à 
comunicação, quando as operações respectivas se iniciem no 
exterior. 
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23. Assinale a afirmação INCORRETA: 
a) Compete aos Municípios instituir impostos sobre propriedade 

predial e territorial urbana. 
b) Compete ao Distrito Federal instituir impostos sobre a propriedade 

de veículos automotores. 
c) Compete aos Estados instituir impostos sobre transmissão inter 

vivos, a qualquer título. 
d) É vedado à União tributar a renda das obrigações da dívida pública 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como a 
remuneração e os proventos dos respectivos agentes públicos, em 
níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus 
agentes. 
 

24. Considerando o que está expresso na legislação vigor, assinale a 
afirmação INCORRETA: 
a) A taxa não pode ser calculada em função do capital das empresas. 
b) Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da 

obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente 
com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que 
forem responsáveis, o inventariante pelos tributos devidos pelo 
espólio. 

c) Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato 
gerador e existentes os seus efeitos, tratando-se de situação de 
fato, desde o momento em que o se verifiquem as circunstâncias 
materiais necessárias a que produza os efeitos que normalmente 
lhe são próprios. 

d) As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal 
ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, 
têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou 
a utilização efetiva de serviço público específico e divisível, 
prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. 
 

25. Considerando o que estabelece a legislação tributária em vigor, 
assinale a afirmação INCORRETA: 
a) A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou 

negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a 
ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos 
constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos 
a serem estabelecidos em lei complementar. 

b) Segundo a regra geral, os créditos tributários relativos a impostos 
cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de 
bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela prestação de 
serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, 
subrogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo 
quando conste do título a prova de sua quitação. 

c) Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da 
obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente 
com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que 
forem responsáveis os administradores de bens de terceiros, pelos 
tributos devidos por estes. 

d) Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da 
obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente 
com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que 
forem responsáveis os tabeliães, escrivães e demais serventuários 
de ofício, pelos tributos devidos sobre os atos praticados por eles, 
ou perante eles, em razão do seu ofício. 

 
26. Assinale a afirmação correta quanto ao registro civil de pessoas 

naturais: 
a) Segundo determina a lei, haverá, em cada cartório de registro, os 

seguintes livros, todos com trezentas folhas cada um: A - de 
registro de nascimento; B - de registro de casamento; B Auxiliar - 
de registro de casamento Religioso para Efeitos Civis; C - de 
registro de óbitos; C Auxiliar - de registro de natimortos; e D - de 
registro de proclamas. 

b) Segundo determina a lei, os livros de registro, bem como as fichas 
que os substituam, poderão sair do respectivo cartório mediante 
autorização do Juiz, do Corregedor Geral da Justiça ou do 
Promotor de Justiça. 

c) Segundo determina a lei, os livros e papéis pertencentes ao 
arquivo do cartório ali permanecerão pelo prazo máximo de cem 
anos, após o que deverão ser encaminhados ao arquivo histórico. 

d) Segundo o que determina a lei, os assentos de nascimento, óbito 
e de casamentos de brasileiros em país estrangeiro, serão 
considerados autênticos, nos termos da lei do lugar em que forem 
feitos, legalizadas as certidões pelos cônsules ou quando por estes 
tomados, nos termos do regulamento consular, sendo tais 
assentos porém transladados em qualquer cartório de registro do 
respectivo ato, no país, ou antes, por meio de segunda via que os 
cônsules serão obrigados a remeter por intermédio do Ministério 
das Relações Exteriores. 
 
 

27. Assinale a afirmação INCORRETA: 
a) Figura dentre os deveres dos notários, atender prioritariamente as 

requisições de papéis, documentos, informações ou providências 
que lhes forem solicitadas pelas autoridades judiciárias ou 
administrativas, para a defesa das pessoas jurídicas de direito 
público em juízo. 

b) Os notários e os oficiais de registro poderão, para o desempenho 
de suas funções, contratar escreventes, dentre eles escolhendo os 
substitutos, e auxiliares como empregados, com remuneração 
livremente ajustada e sob o regime da legislação do trabalho, 
sendo que os substitutos poderão, simultaneamente com o notário 
ou o oficial de registro, praticar todos os atos que lhe sejam 
próprios. 

c) Os notários e os oficiais de registro estão sujeitos, pelas infrações 
que praticarem às penas de repreensão; multa; suspensão por 
noventa dias, prorrogável por mais trinta; e perda da delegação. 

d) A perda da delegação depende de sentença judicial transitada em 
julgado; ou de decisão decorrente de processo administrativo 
instaurado pelo juízo competente, assegurado amplo direito de 
defesa. 

 
28. Assinale a afirmação correta, quanto ao previsto na Lei 8.935/94: 

a) É vedado ao notário e e ao registrador a organização sindical. 
b) O exercício da atividade notarial e de registro é incompatível com 

cargo público, exceto em comissão. 
c) Extinguir-se-á a delegação a notário ou oficial de registro, entre 

outros casos, por descumprimento, comprovado, da gratuidade 
estabelecida por lei. 

d) O gerenciamento administrativo e financeiro dos serviços notariais 
e de registro é da responsabilidade do respectivo titular, cabendo-
lhe estabelecer normas, condições e obrigações relativas à 
atribuição de funções e de remuneração de seus prepostos, de 
modo a obter a melhor qualidade na prestação dos serviços, sendo 
o custeio das despesas da serventia, nas comarcas de menor 
movimento, compartilhadas com o estado. 

 
29. Diante do disposto na Lei 9.514/97, que trata do Sistema de 

Financiamento Imobiliário, assinale a afirmação INCORRETA: 
a) Nos contratos com alienação fiduciária de imóvel, vencida e não 

paga no todo ou em parte a dívida, o fiduciante será intimado pelo 
oficial do Registro de Imóveis competente, a satisfazê-la, na forma 
legalmente prevista, fixando a lei, regra geral, o prazo de quinze 
dias para o pagamento. 

b) A alienação fiduciária de coisa imóvel pode ter como objeto além 
da propriedade plena, o direito real de uso, em situação autorizada 
por lei. 

c) A alienação fiduciária de coisa imóvel poderá ser contratada por 
pessoa física ou jurídica, sendo privativa das entidades que 
operam no Sistema Financeiro Imobiliário. 

d) Devem ser cobrados como ato único, os emolumentos devidos aos 
Cartórios de Registros de Imóveis para cancelamento do regime 
fiduciário e das garantias reais existentes. 
 

30. Assinale a afirmação INCORRETA, quanto ao que expressamente 
consta do Estatuto das Cidades: 
a) Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até 

duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, 
ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia 
ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja 
proprietário de outro imóvel urbano. 

b) O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de 
superfície do seu terreno, por tempo determinado ou 
indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de 
registro de imóveis, o que abrange o direito de utilizar o solo, o 
subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno, na forma 
estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação 
urbanística, podendo a concessão ser gratuita ou onerosa. 

c) Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano 
deverão elaborar projeto específico, que atenda, no mínimo, ao 
que especificamente exige o Estatuto das Cidades, como a 
demarcação do novo perímetro urbano. 

d) Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que 
o proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, 
edificação ou utilização, o Município poderá proceder à 
desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida 
pública, que terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão 
resgatados no prazo de até dez anos, em prestações anuais, 
iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os 
juros legais de seis por cento ao ano. 
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31. Assinale a afirmação INCORRETA, quanto ao Registro e Matrícula de 
Imóveis Rurais: 
a) Os serviços de registro de imóveis ficam obrigados a encaminhar 

ao INCRA, mensalmente, as modificações ocorridas nas 
matrículas imobiliárias decorrentes de mudanças de titularidade, 
parcelamento, desmembramento, loteamento, remembramento, 
retificação de área, reserva legal e particular do patrimônio natural 
e outras limitações e restrições de caráter ambiental, envolvendo 
os imóveis rurais, inclusive os destacados do patrimônio público. 

b) A União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município prejudicado, 
poderá promover, via administrativa, a retificação da matrícula, do 
registro ou da averbação feita em desacordo com o art.225 da Lei 
no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, quando a alteração da área 
ou dos limites de imóvel importar em transferência de terras 
públicas, tendo para tanto o prazo de 120 dias, contado da ciência 
do fato. 

c) Caso não seja aplicável a via administrativa legalmente prevista, 
verificado que suas terras públicas foram objeto de apropriação 
indevida por quaisquer meios, inclusive decisões judiciais, a União 
poderá, à vista de prova da nulidade identificada, requerer seu 
reconhecimento ao Juiz Federal da Seção Judiciária competente, 
cabendo de sua decisão Apelação ao respectivo Tribunal Regional 
Federal. 

d) É de oito anos, contados do trânsito em julgado da decisão, o 
prazo para ajuizamento de ação rescisória relativa a processos 
que digam respeito a transferência de terras públicas rurais. 

 
32. Assinale a afirmação INCORRETA quanto ao registro civil de pessoas 

naturais: 
a) Os oficiais do registro civil remeterão à Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, dentro dos primeiros oito dias 
dos meses de janeiro e julho de cada ano, um mapa dos 
nascimentos, casamentos e óbitos ocorridos no semestre 
imediatamente anterior. 

b) Nos nascimentos frutos de partos sem assistência de profissionais 
da saúde ou parteiras tradicionais, a Declaração de Nascido Vivo 
será emitida pelos Oficiais de Registro Civil que lavrarem o registro 
de nascimento, sempre que haja demanda das Secretarias 
Estaduais ou Municipais de Saúde para que realizem tais 
emissões. 

c) As declarações de nascimento feitas após o decurso do prazo legal 
serão registradas no lugar de residência do interessado. 

d) Se o oficial do registro civil recusar fazer ou retardar qualquer 
registro, averbação ou anotação, bem como o fornecimento de 
certidão, as partes prejudicadas poderão queixar-se à autoridade 
judiciária, a qual, ouvindo o acusado, decidirá dentro de cinco dias. 

 
33. Assinale a afirmação INCORRETA quanto ao registro civil de pessoas 

naturais: 
a) Pode ser tomado assento de nascimento de filho de militar ou 

assemelhado em livro criado pela administração militar mediante 
declaração feita pelo interessado ou remetido pelo comandante da 
unidade, quando em campanha. 

b) São obrigados a fazer declaração de nascimento, entre outros, o 
pai; na falta ou impedimento do pai, a mãe, sendo neste caso o 
prazo para declaração prorrogado por sessenta (60) dias; e no 
impedimento de ambos, o parente mais próximo, sendo maior 
achando-se presente. 

c) O nome do pai constante da Declaração de Nascido Vivo não 
constitui prova ou presunção da paternidade, somente podendo 
ser lançado no registro de nascimento quando verificado nos 
termos da legislação civil vigente. 

d) Não constituem motivo para recusa, devolução ou solicitação de 
retificação da Declaração de Nascido Vivo por parte do Registrador 
Civil das Pessoas Naturais, divergência parcial ou total entre o 
nome do recém-nascido constante da declaração e o escolhido em 
manifestação perante o registrador no momento do registro de 
nascimento, prevalecendo este último. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

34. Assinale a afirmação INCORRETA, a respeito da CCI - Cédula de 
Crédito Imobiliário, segundo o que determina a Lei 10.931/2004:  
a) A emissão da CCI será averbada no Registro de Imóveis da 

situação do imóvel, na respectiva matrícula, devendo dela constar, 
exclusivamente, o número, a série e a instituição custodiante. 

b) Perante o Registro de Imóveis, a averbação da emissão da CCI e 
o registro da garantia do crédito respectivo, quando solicitados 
simultaneamente, serão considerados como ato único para efeito 
de cobrança de emolumentos. 

c) A CCI deverá conter: a denominação "Cédula de Crédito 
Imobiliário", quando emitida cartularmente; o nome, a qualificação 
e o endereço do credor e do devedor e, no caso de emissão 
escritural, também o do custodiante; a identificação do imóvel 
objeto do crédito imobiliário, com a indicação da respectiva 
matrícula no Registro de Imóveis competente e do registro da 
constituição da garantia, se for o caso; a modalidade da garantia, 
se for o caso; o número e a série da cédula; o valor do crédito que 
representa; a condição de integral ou fracionária e, nessa última 
hipótese, também a indicação da fração que representa;  o prazo, 
a data de vencimento, o valor da prestação total, nela incluídas as 
parcelas de amortização e juros, as taxas, seguros e demais 
encargos contratuais de responsabilidade do devedor, a forma de 
reajuste e o valor das multas previstas contratualmente, com a 
indicação do local de pagamento; o local e a data da emissão; a 
assinatura do credor, quando emitida cartularmente; a assinatura 
do devedor, no caso de contar com garantia real;  e cláusula à 
ordem, se endossável. 

d) A CCI poderá ser emitida com ou sem garantia, real ou 
fidejussória, sob a forma escritural ou cartular. 

 
35. Assinale a afirmação INCORRETA, a respeito do ato de Escritura de 

Separação Consensual por via administrativa: 
a) A escritura é gratuita aos que se declararem pobres sob as penas 

da lei. 
b) Não depende de homologação judicial. 
c) É defeso no ato, que participe advogado. 
d) A escritura constitui título hábil para o registro de imóveis. 

 
36. Assinale a afirmação INCORRETA a respeito da Habilitação para o 

Casamento: 
a) Exige a lei que a habilitação seja feita pessoalmente perante o 

oficial do Registro Civil e que participe o Ministério Público. 
b) Segundo a lei, sem impugnaçöes, não há necessidade de 

manifestação judicial. 
c) Cabe ao oficial do registro esclarecer os nubentes a respeito dos 

fatos que podem ocasionar a invalidade do casamento, bem como 
sobre os diversos regimes de bens. 

d) O requerimento deve ser firmado por ambos os nubentes, de 
próprio punho, ou, a seu pedido, por procurador, e deve ser 
instruído com os seguintes documentos: certidão de nascimento 
ou documento equivalente; autorização por escrito das pessoas 
sob cuja dependência legal estiverem, ou ato judicial que a supra; 
declaração de duas testemunhas maiores, parentes ou não, que 
atestem conhecê-los e afirmem não existir impedimento que os 
iniba de casar;  declaração do estado civil, do domicílio e da 
residência atual dos contraentes e de seus pais, se forem 
conhecidos; e certidão de óbito do cônjuge falecido, de sentença 
declaratória de nulidade ou de anulação de casamento, ou do 
registro da sentença de divórcio. 

 
37. Considerando o que consta da Lei 6.766/79, que trata do Parcelamento 

do Solo Urbano, assinale a assertiva verdadeira: 
a) Aprovado o projeto de loteamento ou de desmembramento, ao 

submetê-lo o loteador ao registro imobiliário, deverá apresentar, 
além de outros documentos, certidões negativas de ações reais 
referentes ao imóvel, abrangendo os últimos vinte anos. 

b) Aprovado o projeto de loteamento ou de desmembramento, ao 
submetê-lo o loteador ao registro imobiliário, deverá apresentar, 
além de outros documentos, certidões dos cartórios de protestos 
de títulos, em nome do loteador, abrangendo os últimos vinte anos. 

c) Aprovado o projeto de loteamento ou de desmembramento, ao 
submetê-lo o loteador ao registro imobiliário, deverá apresentar, 
além de outros documentos, certidões negativas de ações penais 
com respeito ao crime contra o patrimônio e contra a 
Administração Pública. 

d) Aprovado o projeto de loteamento ou de desmembramento, ao 
submetê-lo o loteador ao registro imobiliário, deverá apresentar, 
além de outros documentos, histórico dos títulos de propriedade 
do imóvel, abrangendo os últimos trinta anos, acompanhados dos 
respectivos comprovantes. 
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38. Assinale a assertiva INCORRETA, a respeito do que consta da Lei 
6.766/79, que trata do Parcelamento do Solo Urbano:  
a) Desde a data de registro do loteamento, passam a integrar o 

domínio do Município as vias e praças constantes do projeto e do 
memorial descritivo. 

b) Quando a área loteada estiver situada em mais de uma 
circunscrição imobiliária, o registro deverá ser requerido 
primeiramente, indistintamente, em qualquer delas. 

c) É possível o cancelamento do registro do loteamento a pedido do 
loteador, para o que será necessário que os adquirentes de lotes 
subscrevam também tal requerimento e que exista anuência do 
Poder Público afetado. 

d) Determina a lei em questão quanto aos contratos nela previstos, 
que são irretratáveis os compromissos de compra e venda, 
cessões e promessas de cessão, os que atribuam direito a 
adjudicação compulsória e, estando registrados, confiram direito 
real oponível a terceiros. 

 
39. Assinale a assertiva INCORRETA, a respeito do que expressamente 

determina a Lei 6.015/73, que trata do Registro Público:  
a) Considerando a quantidade dos registros o Juiz poderá autorizar a 

diminuição do número de páginas dos livros respectivos, até a 
terça parte do consignado em lei. 

b) O acesso ou envio de informações aos registros públicos, quando 
forem realizados por meio da rede mundial de computadores 
(internet) poderão ser assinados com uso de certificado digital, que 
atenderá os requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira – ICP. 

c) Salvo as anotações e as averbações obrigatórias, os atos do 
registro serão praticados a requerimento do Ministério Público, 
quando a lei autorizar. 

d) Será nulo o registro lavrado fora das horas regulamentares ou em 
dias em que não houver expediente, sendo civil e criminalmente 
responsável o oficial que der causa à nulidade. 

 
40. Assinale a assertiva INCORRETA, a respeito do que expressamente 

determina a Lei 6.015/73, que trata do Registro Público:  
a) Os livros notariais, nos modelos existentes, em folhas fixas ou 

soltas, serão também abertos, numerados, autenticados e 
encerrados pelo tabelião, que determinará a respectiva quantidade 
a ser utilizada, de acordo com a necessidade do serviço. 

b) Segundo o previsto na Lei 6015/73, será feita em livros 
encadernados que devem medir 0,40m de largura e até 0,55m de 
altura, sendo que para facilidade do serviço podem os livros ser 
escriturados mecanicamente, em folhas soltas, obedecidos os 
modelos aprovados pela autoridade judiciária competente. 

c) Findando-se um livro, o imediato tomará o número seguinte, 
acrescido à respectiva letra, salvo no registro de imóveis, em que 
o número será conservado, com a adição sucessiva de letras, na 
ordem alfabética simples, e, depois, repetidas em combinação com 
a primeira, com a segunda, e assim indefinidamente. Exemplos: 2-
A a 2-Z; 2-AA a 2-AZ; 2-BA a 2-BZ, etc. 

d) Os números de ordem dos registros não serão interrompidos no 
fim de cada livro, mas continuarão, indefinidamente, nos seguintes 
da mesma espécie. 

 
41. Assinale a assertiva INCORRETA respeito do que expressamente 

determina a Lei 6.015/73, que trata do Registro Público:  
a) Exige a lei que conste do assento de óbito se o finado deixou filhos, 

nome e idade de cada um. 
b) Antes de proceder ao assento de óbito de criança de menos de um 

ano, o oficial verificará se houve registro de nascimento, que, em 
caso de falta, será previamente feito. 

c) Quando o assento de óbito for posterior ao enterro, faltando 
atestado de médico ou de duas pessoas qualificadas, assinarão, 
com a que fizer a declaração, duas testemunhas que tiverem 
assistido ao falecimento ou ao funeral e puderem atestar, por 
conhecimento próprio ou por informação que tiverem colhido, a 
identidade do cadáver. 

d) Em todas as serventias, todos os títulos apresentados no horário 
regulamentar, que não forem registrados até a hora do 
encerramento do serviço, deverão aguardar o dia seguinte, no qual 
serão registrados, preferencialmente, aos apresentados nesse dia. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

42. Assinale a assertiva INCORRETA a respeito do Registro Público:  
a) Os atos constitutivos das associações de utilidade pública devem 

ser inscritos no Livro A dos Cartórios de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas. 

b) O registro das sociedades, fundações e partidos políticos 
consistirá na declaração, feita em livro, pelo oficial, do número de 
ordem, da data da apresentação e da espécie do ato constitutivo, 
com as seguintes indicações: a denominação, o fundo social, 
quando houver, os fins e a sede da associação ou fundação, bem 
como o tempo de sua duração; o modo por que se administra e 
representa a sociedade, ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente; se o estatuto, o contrato ou o compromisso é 
reformável, no tocante à administração, e de que modo; se os 
membros respondem ou não, subsidiariamente, pelas obrigações 
sociais; as condições de extinção da pessoa jurídica e nesse caso 
o destino do seu patrimônio; os nomes dos fundadores ou 
instituidores e dos membros da diretoria, provisória ou definitiva, 
com indicação da nacionalidade, estado civil e profissão de cada 
um, bem como o nome e residência do apresentante dos 
exemplares. 

c) Segundo o determinado pela Lei 6015/73, o Livro B, dos Cartórios 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, terá 150 folhas. 

d) É exigência legal que contenha o assento de óbito cada um dos 
seguintes dados: o número de inscrição do PIS/PASEP, se  
houver; o número de inscrição no Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS, se contribuinte individual; o  número de benefício 
previdenciário - NB, se a pessoa falecida for titular de qualquer 
benefício pago pelo INSS; o número do CPF; o número de registro 
da Carteira de Identidade e o respectivo órgão emissor; o número 
do título de eleitor; o número do registro de nascimento, com 
informação do livro, da folha e do termo; e o  número e série da 
Carteira de Trabalho. 

 
43. Assinale a assertiva INCORRETA a respeito do Registro Público: 

a) No Registro de Títulos e Documentos será feita a transcrição do 
contrato de parceria agrícola ou pecuária. 

b) No Registro de Títulos e Documentos será feito o registro dos atos 
constitutivos de qualquer pessoa jurídica que não determine a lei 
seja registrada no Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

c) No Registro de Títulos e Documentos será feita a transcrição do 
penhor comum sobre coisas móveis. 

d) No Registro de Títulos e Documentos será feita a transcrição dos 
instrumentos particulares, para a prova das obrigações 
convencionais de qualquer valor. 

 
44. Assinale a afirmação INCORRETA: 

a) O Cartório de Títulos e Documentos deve fazer o registro de 
documento de procedência estrangeira, com o que produzirão 
efeitos em repartições da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Territórios e dos Municípios ou em qualquer instância, juízo ou 
tribunal. 

b) O Cartório de Títulos e Documentos deve fazer o registro de as 
cartas de fiança, em geral, feitas por instrumento particular, seja 
qual for a natureza do compromisso por elas abonado, para que 
produzam efeitos em relação a terceiros. 

c) O Cartório de Títulos e Documentos deve fazer o registro de os 
documentos decorrentes de depósitos, para que produzam efeitos 
em relação a terceiros. 

d) O Cartório de Títulos e Documentos deve fazer o registro dos 
contratos de compra e venda em prestações, com reserva de 
domínio ou não, qualquer que seja a forma de que se revistam, 
para que produzam efeitos em relação a terceiros. 
 

45. Assinale a assertiva INCORRETA, quanto aos livros dos Cartórios de 
Títulos e Documentos: 
a) O Livro D é o livro indicador pessoal, sendo substituível pelo 

sistema de fichas a critério e sob a responsabilidade do oficial. 
b) A Lei 6015/73 determina que os livros A, B e C, tenham 300 folhas, 

cada. 
c) O Livro B destina-se a inscrição, por extração, de títulos e 

documentos, a fim de surtirem efeitos em relação a terceiros e 
autenticação de data. 

d) O Livro A destina-se ao protocolo para apontamentos de todos os 
títulos, documentos e papéis apresentados, diariamente, para 
serem registrados, ou averbados. 
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46. Assinale a assertiva INCORRETA quanto ao que a Lei 6015/73 
determina seja observado a respeito de transcrição e averbação, pelos 
Cartórios de Títulos e Documentos: 
a) O registro integral dos documentos consistirá na trasladação dos 

mesmos, com a mesma ortografia e pontuação, com referência às 
entrelinhas ou quaisquer acréscimos, alterações, defeitos ou vícios 
que tiver o original apresentado, e, bem assim, com menção 
precisa aos seus característicos exteriores e às formalidades 
legais, podendo a transcrição dos documentos mercantis, quando 
levados a registro, ser feita na mesma disposição gráfica em que 
estiverem escritos, se o interessado assim o desejar. 

b) O registro de contratos de penhor, caução e parceria será feito 
com declaração do nome, profissão e domicílio do credor e do 
devedor, valor da dívida, juros, penas, vencimento e 
especificações dos objetos apenhados, pessoa em poder de quem 
ficam, espécie do título, condições do contrato, data e número de 
ordem. 

c) Feita a trasladação, na última linha, de maneira a não ficar espaço 
em branco, será conferida e realizado o seu encerramento, depois 
do que o oficial, seu substituto legal ou escrevente designado pelo 
oficial e autorizado pelo Juiz competente, ainda que o primeiro não 
esteja afastado, rubricará. 

d) Tratando-se de documento impresso, idêntico a outro já 
anteriormente registrado na íntegra, no mesmo livro, poderá o 
registro limitar-se a consignar o nome das partes contratantes, as 
características do objeto e demais dados constantes dos claros 
preenchidos, fazendo-se remissão, quanto ao mais, àquele já 
registrado. 
 

47. Assinale a assertiva INCORRETA, quanto aos livros dos Cartórios de 
Registros de Imóveis: 
a) Livro número 1 é o Protocolo, cujos requisitos são: o número de 

ordem, que seguirá indefinidamente nos livros da mesma espécie; 
a data da apresentação; o nome do apresentante; e os atos que 
formalizar, resumidamente mencionados. 

b) Os contratos de penhor rural serão registrados no Livro nº 3, que 
é o livro Registro Auxiliar. 

c) Livro número 2 é o Registro Geral, destinado à Matrícula dos 
Imóveis. 

d) O Livro nº 5 é o Indicador Pessoal, que será o repositório dos 
nomes de todas as pessoas que, individual ou coletivamente, ativa 
ou passivamente, direta ou indiretamente, figurarem nos demais 
livros. 

 
48. Assinale a assertiva INCORRETA, quanto ao que consta das Diretriz 

Geral Extrajudicial: 
a) A falta ou impedimento do Juiz de Casamento ou de seu suplente, 

será suprida por outro, nomeado pelo Juiz Corregedor Permanente 
para o ato, dentre eleitores residentes no distrito, não pertencentes 
a órgão de direção ou de ação de partido político, dotados de 
requisitos compatíveis de ordem moral e cultural. 

b) Os estrangeiros poderão fazer a prova de idade, estado civil e 
filiação através de cédula especial de identidade ou passaporte, e 
prova de estado civil e filiação por declaração ou atestado 
consular. 

c) A procuração para contrair casamento lavrada em país estrangeiro 
deverá ser autenticada por Consulado Brasileiro, servindo assim 
como documento hábil para o processo de Habilitação para o 
Casamento. 

d) As questões relativas à habilitação para o casamento devem ser 
resolvidas pelo Juiz Corregedor Permanente. 

 
49. Assinale a assertiva INCORRETA, quanto ao que consta da Diretriz 

Geral Extrajudicial: 
a) Compete aos Juízes Corregedores Permanentes apurar as 

infrações disciplinares ocorridas nas serventias extrajudiciais, bem 
como aplicar as penas correspondentes. 

b) As assinaturas deverão ser apostas logo após a lavratura do ato, 
não se admitindo espaços em branco e devendo todos os que não 
houverem sido aproveitados ser inutilizados com traços horizontais 
ou com uma sequência de traços e pontos. 

c) Será autuado como pedido de providências, qualquer documento 
recebido com identificação do requerente, imputando ao Oficial ato 
passível de sindicância ou processo administrativo, colhendo-se 
informação do imputado no prazo de 10 dias, decidindo-se em 
igual prazo com ciência aos interessados. 

d) Qualquer pessoa pode requerer certidão do registro, se informar o 
motivo ou interesse do pedido. 

 
 
 

50. Assinale a assertiva INCORRETA, quanto ao que consta das Diretriz 
Geral Extrajudicial: 
a) A parte interessada poderá oferecer reclamação escrita ao Juiz 

Corregedor Permanente contra a indevida cobrança de custas, 
emolumentos, contribuições e despesas. 

b) É obrigatória, e integrará a forma dos atos notariais de 
autenticação de cópias de documentos e reconhecimento de 
firmas, abertura de livros encadernados ou folhas soltas, certidões, 
escrituras, procurações, testamentos e demais atos, a aplicação 
do Selo de Fiscalização definido pela Corregedoria Geral da 
Justiça. 

c) Sem prejuízo de responsabilidade disciplinar, os delegados do 
serviço notarial e de registro e seus empregados que, dolosamente 
receberem custas, emolumentos, contribuições e despesas 
indevidas ou excessivas ou infringirem as disposições legais 
pertinentes a custas, emolumentos, contribuições ou despesas 
atribuídos aos interessados, ou às respectivas tabelas vigentes, 
serão punidos com multa, nos limites previstos em lei, imposta de 
ofício ou a requerimento de qualquer interessado, pelo Juiz 
Corregedor Permanente, além da obrigação de restituir em dobro 
a importância cobrada em excesso ou indevidamente. 

d) As unidades do serviço notarial e de registro possuirão os 
seguintes livros, além dos específicos de cada ofício: Normas de 
Serviço da Corregedoria Geral da Justiça; Protocolo; e Visitas e 
Correições. 

 
51. Assinale a assertiva INCORRETA, segundo o que expressamente 

estabelece o Código Civil para as situações mencionadas: 
a) O testamento público pode ser escrito manualmente. 
b) O testamento cerrado não pode ser escrito em língua estrangeira, 

ainda que o faça o próprio testador na presença do tabelião. 
c) O indivíduo inteiramente surdo, sabendo ler, lerá o seu testamento, 

e, se não o souber, designará quem o leia em seu lugar, presentes 
as testemunhas.  

d) Pode fazer testamento cerrado o surdo-mudo, contanto que se 
cumpra o que especialmente determina o Código Civil a respeito. 

 
52. Assinale a assertiva INCORRETA, segundo o que expressamente 

estabelece o Código Civil para as situações mencionadas: 
a) É válida disposição testamentária em favor de pessoa incerta que 

deva ser determinada por terceiro, na forma especificamente 
estabelecida pelo Código Civil. 

b) São anuláveis as disposições testamentárias inquinadas de erro, 
dolo ou coação, sendo que se extingue em quatro anos o direito 
de anular a disposição, contados de quando o interessado tiver 
conhecimento do vício. 

c) Quando a cláusula testamentária for suscetível de interpretações 
diferentes, prevalecerá a que melhor assegure a observância do 
interesse do sucessor. 

d) Dispondo o testador que não caiba ao herdeiro instituído certo e 
determinado objeto, dentre os da herança, tocará ele aos herdeiros 
legítimos. 

 
53. Assinale a assertiva INCORRETA, segundo o que expressamente 

estabelece o Código Civil para as situações mencionadas: 
a) O usufruto de imóveis, quando não resulte de usucapião, 

constituir-se-á mediante registro no Cartório de Registro de 
Imóveis. 

b) O exercício do usufruto pode ser cedido por título gratuito ou 
oneroso. 

c) Não se pode transferir o usufruto por alienação. 
d) Se o usufruto recai sobre quota-parte de bens, o usufrutuário não 

tem direito ao preço pago pelo vizinho do prédio usufruído, para 
obter meação em muro. 

 
54. Assinale a assertiva INCORRETA, segundo o que expressamente 

estabelece o Código Civil para as situações mencionadas: 
a) Ainda que pactuada cláusula penal, será cabível indenização 

suplementar por perdas e danos, se presente condições 
específicas previstas no Código Civil. 

b) A Cláusula Penal é sempre prefixação de perdas e danos 
contratualmente estabelecida, não cabendo falar em qualquer 
hipótese, quando pactuada tal obrigação, no cabimento de 
indenização suplementar, ainda que exista prejuízo excedente. 

c) Sendo indivisível a obrigação, todos os devedores, caindo em falta 
um deles, incorrerão na Cláusula Penal. 

d) A Cláusula Penal deve ser reduzida equitativamente pelo juiz se a 
obrigação principal tiver sido cumprida em parte, ou se o montante 
da penalidade for manifestamente excessivo. 
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55. Assinale a assertiva que indica a completa indenização cabível, 
segundo o que expressamente estabelece o Código Civil para as 
situações mencionadas: 
a) A indenização por ofensa à liberdade pessoal consistirá no 

pagamento das perdas e danos que forem provadas pelo ofendido. 
b) Havendo usurpação ou esbulho do alheio, além da restituição da 

coisa, a indenização consistirá em pagar o valor das suas 
deteriorações. 

c) A indenização por injúria, consistirá na reparação do dano que 
delas resulte ao ofendido, se este provar prejuízo. 

d) No caso de lesão ou outra ofensa à saúde, o ofensor indenizará o 
ofendido das despesas do tratamento e dos lucros cessantes até 
ao fim da convalescença, além de algum outro prejuízo que o 
ofendido prove haver sofrido. 

 
56. Assinale a assertiva correta, segundo o que estabelece o Código Civil 

para as situações mencionadas: 
a) Prescreve em um ano a pretensão dos hospedeiros ou 

fornecedores de víveres destinados a consumo no próprio 
estabelecimento, para o pagamento da hospedagem ou dos 
alimentos; e em cinco anos a pretensão por violação da lei ou 
estatuto, contra os administradores, ou fiscais, da apresentação, 
aos sócios, do balanço referente ao exercício em que a violação 
tenha sido praticada, ou da reunião ou assembleia geral que dela 
deva tomar conhecimento. 

b) Prescreve em três anos a pretensão para receber prestações 
vencidas de rendas temporárias ou vitalícias; e em um ano a 
pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem causa. 

c) Prescreve em três anos a pretensão para haver juros, dividendos 
ou quaisquer prestações acessórias, pagáveis, em períodos não 
maiores de um ano, com capitalização ou sem ela; e em cinco anos 
a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de 
instrumento público ou particular. 

d) Prescreve em três anos a pretensão do vencedor para haver do 
vencido o que despendeu em juízo; e em um ano a pretensão dos 
profissionais liberais em geral, procuradores judiciais, curadores e 
professores pelos seus honorários, contado o prazo da conclusão 
dos serviços, da cessação dos respectivos contratos ou mandato. 

 
57. Assinale a assertiva correta, segundo o que estabelece o Código Civil 

para as situações mencionadas: 
a) Cessará, para os menores a incapacidade, pela existência de 

relação de emprego, desde que, em função desta, o menor com 
dezesseis anos completos tenha economia própria. 

b) São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da 
vida civil os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo. 

c) Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação de 
ausência se alguém, desaparecido em campanha ou feito 
prisioneiro, não for encontrado até um ano após o término da 
guerra. 

d) Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da 
personalidade, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras 
sanções previstas em lei, sendo que em tratando de morto, terá 
legitimação para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge 
sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o 
terceiro grau. 

 
58. Assinale a assertiva INCORRETA, quanto ao Registro Civil, frente à o 

instituto da Adoção: 
a) A  sentença concessiva de adoção será registrada  no livro de 

registro de nascimentos,  mediante mandado de que não se 
fornecerá certidão. 

b) No registro que se lavrar constarão os nomes dos pais adotantes 
como pais, bem como os nomes de seus ascendentes, 
cancelando-se, por mandado, o registro original do menor, o qual 
será arquivado. 

c) Nas certidões do registro nenhuma observação poderá constar 
sobre a origem do ato. 

d) Para salvaguarda de direitos, a critério do órgão do Ministério 
Público ou da Autoridade Judiciária, poderá ser fornecida certidão 
dos registros que forem efetuados em decorrência da sentença 
concessiva de adoção. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

59. Assinale a assertiva correta, segundo o que expressamente 
estabelece o Código Civil para as situações mencionadas: 
a) Constituem-se as associações pela união de pessoas que se 

organizem para fins não econômico e, sob pena de nulidade, seus 
estatutos conterão: denominação, os fins e a sede da associação; 
os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos 
associados; os direitos e deveres dos associados; as fontes de 
recursos para sua manutenção; o modo de constituição e de 
funcionamento dos órgãos deliberativos e administrativos; e as 
condições para a alteração das disposições estatutárias e para a 
dissolução. 

b) Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo 
desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz 
decidir, de ofício ou a requerimento da parte ou do Ministério 
Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de 
certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos 
aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa 
jurídica. 

c) Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado, 
com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, 
precedida, quando necessário, de autorização ou aprovação do 
Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por 
que passar o ato constitutivo, sendo que o registro declarará a 
denominação, os fins, a sede, o tempo de duração e o fundo social, 
quando houver; o nome e a individualização dos fundadores ou 
instituidores, e dos diretores; o modo por que se administra e 
representa, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; se 
o ato constitutivo é reformável no tocante à administração, e de 
que modo; se os membros respondem, ou não, subsidiariamente, 
pelas obrigações sociais; as condições de extinção da pessoa 
jurídica e o destino do seu patrimônio, nesse caso. 

d) Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado 
com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, 
precedida, quando necessário, de autorização ou aprovação do 
Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por 
que passar o ato constitutivo, decaindo em dois anos o direito de 
anular a constituição das pessoas jurídicas de direito privado, por 
defeito do ato respectivo, contado o prazo da publicação de sua 
inscrição no registro. 
 

60. Assinale a assertiva INCORRETA, quanto ao que estabelece a Lei 
8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor: 
a) O fornecedor de serviços, regra geral, só não será 

responsabilizado em ação indenizatória, quando provar que, tendo 
prestado o serviço, o defeito inexiste; a é culpa exclusiva do 
consumidor ou de terceiro. 

b) O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o 
consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as 
circunstâncias relevantes, entre as quais, exemplifica a lei, a época 
em que foi fornecido. 

c) O fornecedor de serviços responde, independentemente da 
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem 
como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 
fruição e riscos, prescrevendo em cinco anos a pretensão à 
reparação pelos danos causados por fato do serviço. 

d) O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil 
constatação caduca em trinta dias, tratando-se de fornecimento de 
serviço e de produtos não duráveis e em sessenta dias, tratando-
se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis, iniciando-se 
a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do 
produto ou do término da execução dos serviços. 
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61. Assinale a assertiva correta quanto ao que expressamente estabelece 
a Lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor: 
a) A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais quanto aos 

serviços que prestarem, será apurada mediante a verificação de 
culpa. 

b) O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o 
importador respondem, na medida de sua culpa, pela reparação 
dos danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes 
de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, 
manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus 
produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas 
sobre sua utilização e riscos. 

c) Um produto é defeituoso quando não oferece a segurança que 
dele legitimamente se espera, levando-se em consideração as 
circunstâncias relevantes, como por exemplo o fato de outro de 
melhor qualidade ter sido colocado no mercado. 

d) A culpa concorrente do consumidor e do fabricante, nos termos da 
lei mencionada, isenta de responsabilidade reparatória o 
importador, frente produto é defeituoso quando não oferece a 
segurança que dele legitimamente se espera e ao dano que seu 
uso produziu. 
 

62. Assinale a assertiva INCORRETA, quanto aos conceitos que 
estabelece a Lei 9.610/98, que trata dos Direitos autorais:  
a) Reprodução:  a cópia de um ou vários exemplares de uma obra 

literária, artística ou científica ou de um fonograma, de qualquer 
forma tangível, incluindo qualquer armazenamento permanente ou 
temporário por meios eletrônicos ou qualquer outro meio de 
fixação que venha a ser desenvolvido. 

b) Publicação: o oferecimento de obra literária, artística ou científica 
ao conhecimento do público, com o consentimento do autor, ou de 
qualquer outro titular de direito de autor, por qualquer forma ou 
processo. 

c) Comunicação ao público: ato mediante o qual a obra é colocada 
ao alcance do público, por qualquer meio ou procedimento, a 
exemplo da distribuição de exemplares. 

d) Distribuição: a colocação à disposição do público do original ou 
cópia de obras literárias, artísticas ou científicas, interpretações ou 
execuções fixadas e fonogramas, mediante a venda, locação ou 
qualquer outra forma de transferência de propriedade ou posse. 
 

63. A critério do incorporador, a incorporação poderá ser submetida ao 
regime da afetação, pelo qual o terreno e as acessões objeto de 
incorporação imobiliária, bem como os demais bens e direitos a ela 
vinculados, manter-se-ão apartados do patrimônio do incorporador e 
constituirão patrimônio de afetação, destinado à consecução da 
incorporação correspondente e à entrega das unidades imobiliárias 
aos respectivos adquirentes. Assinale a assertiva INCORRETA a 
respeito do Patrimônio de Afetação: 
a) No caso de cessão, plena ou fiduciária, de direitos creditórios 

oriundos da comercialização das unidades imobiliárias 
componentes da incorporação, o produto da cessão também 
passará a integrar o patrimônio de afetação, observando-se que 
os recursos financeiros integrantes do patrimônio de afetação 
serão utilizados para pagamento ou reembolso das despesas 
inerentes à incorporação. 

b) Os bens que o constituem somente poderão ser objeto de garantia 
real em operação de crédito cujo produto seja integralmente 
destinado à consecução da edificação correspondente e à entrega 
das unidades imobiliárias aos respectivos adquirentes. 

c) Não se comunica com os demais bens, direitos e obrigações do 
patrimônio geral do incorporador ou de outros patrimônios de 
afetação por ele constituídos e só responde por dívidas e 
obrigações vinculadas à incorporação respectiva. 

d) Considera-se constituído o patrimônio de afetação mediante 
averbação, a qualquer tempo, no Registro de Imóveis, de termo 
firmado pelo incorporador e, quando for o caso, também pelos 
titulares de direitos reais de aquisição sobre o terreno, não se 
fazendo a averbação sem suprimento judicial, se existir ônus real 
que tenha sido constituído sobre o imóvel objeto da incorporação, 
para fins de garantia do pagamento do preço de sua aquisição ou 
do cumprimento de obrigação de construir o empreendimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

64. A respeito de Hipoteca e Penhor Rural, assinale a assertiva 
INCORRETA: 
a) O penhor rural que incidir sobre bem hipotecado, dependerá da 

anuência do credor hipotecário. 
b) Quando se apresentar ao oficial do registro título de hipoteca que 

mencione a constituição de anterior, não registrada, deverá este 
sobrestar por até trinta das, a inscrição da nova, aguardando assim 
que o interessado inscreva a precedente. Esgotado o prazo sem 
que se requeira a inscrição desta, a hipoteca ulterior será 
registrada e obterá preferência. 

c) É possível constituir-se penhor rural sobre bem hipotecado, 
independentemente da anuência do credor hipotecário. 

d) É lícito o registro no mesmo dia, de duas hipotecas ou uma 
hipoteca e outro direito real sobre o mesmo imóvel, em favor de 
pessoas diversas, se as escrituras, do mesmo dia, indicarem a 
hora em que foram lavradas. 

 
65. Após a leitura dos itens I a IV, assinale dentre as assertivas “a” a “d”, 

aquela que é verdadeira: 
I. A servidão não pode ser removida, de um local para outro, pelo 

dono do prédio dominante, ainda que a sua custa. 
II. Autoriza o Código Civil que a servidão seja removida, de um local 

para outro, pelo dono do prédio dominante, a sua custa. 
III. Quando a coisa é comum a dois proprietários, cada um pode 

individualmente dar em garantia real a parte que tiver. 
IV. Quando a coisa é comum a dois proprietários, não pode ser dada 

em garantia real, na sua totalidade, sem o consentimento de 
ambos. 

         

a) Estão incorretas as afirmações dos itens II e III 
b) Está correta a afirmação do item I. 
c) Estão corretas as afirmações dos itens I, III e IV. 
d) Estão corretas as afirmações dos itens II, III e IV. 

 
66. Assinale a assertiva INCORRETA, a respeito do que consta do Código 

Civil: 
a) Na sociedade simples, o credor particular de sócio não pode, na 

insuficiência de outros bens do devedor, fazer recair a execução 
sobre o que a este lhe tocar em liquidação da sociedade, se com 
isto não concordarem os demais sócios. 

b) A inscrição do contrato social de uma Sociedades em Conta de 
Participação, em qualquer Registro, não confere personalidade 
jurídica à sociedade. 

c) Excetuadas as exceções expressamente mencionadas na lei, são 
empresárias as sociedades que têm por objeto o exercício de 
atividade própria de empresário sujeito a registro e, simples, as 
demais. 

d) A sociedade simples constitui-se mediante contrato escrito, 
particular ou público, que, além de cláusulas estipuladas pelas 
partes, mencionará nome, nacionalidade, estado civil, profissão e 
residência dos sócios, se pessoas naturais, e a firma ou a 
denominação, nacionalidade e sede dos sócios, se jurídicas; 
denominação, objeto, sede e prazo da sociedade; capital da 
sociedade, expresso em moeda corrente, podendo compreender 
qualquer espécie de bens, suscetíveis de avaliação pecuniária; a 
quota de cada sócio no capital social, e o modo de realizá-la; as 
prestações a que se obriga o sócio, cuja contribuição consista em 
serviços; as pessoas naturais incumbidas da administração da 
sociedade, e seus poderes e atribuições; a participação de cada 
sócio nos lucros e nas perdas; se os sócios respondem, ou não, 
subsidiariamente, pelas obrigações sociais. 

 
67. Assinale a assertiva INCORRETA, a respeito do que consta do Código 

Civil: 
a) Nas sociedades limitadas, nos dez dias seguintes ao da 

investidura, deve o administrador requerer seja averbada sua 
nomeação no registro competente, mencionando o seu nome, 
nacionalidade, estado civil, residência, com exibição de documento 
de identidade, o ato e a data da nomeação e o prazo de gestão. 

b) Na sociedade limitada, a designação de administradores não 
sócios sempre dependerá de aprovação da unanimidade dos 
sócios. 

c) Contrato social da sociedade limitada poderá prever a regência 
supletiva pelas normas da sociedade anônima. 

d) Na sociedade limitada, a renúncia de administrador torna-se 
eficaz, em relação à sociedade, desde o momento em que esta 
toma conhecimento da comunicação escrita do renunciante e, em 
relação a terceiros, após a averbação e publicação. 
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68. Assinale a assertiva INCORRETA, a respeito do que consta do Código 
Civil: 
a) Na sociedade limitada, as deliberações infringentes do contrato ou 

da lei tornam ilimitada a responsabilidade dos que expressamente 
as aprovaram. 

b) A sociedade em Comandita por Ações opera sob firma ou 
denominação. 

c) Na sociedade Cooperativa, a responsabilidade dos sócios será 
sempre limitada, respondendo estes somente pelo valor de suas 
quotas e pelo prejuízo verificado nas operações sociais, guardada 
a proporção de sua participação nas mesmas operações. 

d) Na sociedade em Comandita por Ações, somente acionista tem 
qualidade para administrar a sociedade e, como diretor, responde 
subsidiária e ilimitadamente pelas obrigações da sociedade. 

 

69. Assinale a assertiva INCORRETA, a respeito das Sociedades 
Anônimas: 
a) Segundo a Lei 6.404, cisão é a operação pela qual a companhia 

transfere parcelas do seu patrimônio para uma ou mais 
sociedades, constituídas para esse fim ou já existentes, 
extinguindo-se a companhia cindida, se houver versão de todo o 
seu patrimônio, ou dividindo-se o seu capital, se parcial a versão; 
fusão é a operação pela qual se unem duas ou mais sociedades 
para formar sociedade nova, que lhes sucederá em todos os 
direitos e obrigações; e incorporação é a operação pela qual uma 
ou mais sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em 
todos os direitos e obrigações. 

b) No que concerne a incorporação, fusão ou cisão de Sociedades 
Anônimas, estabelece a lei que as condições da operação 
constarão de protocolo firmado pelos órgãos de administração ou 
sócios das sociedades interessadas, que incluirá: o número, 
espécie e classe das ações que serão atribuídas em substituição 
dos direitos de sócios que se extinguirão e os critérios utilizados 
para determinar as relações de substituição, os elementos ativos e 
passivos que formarão cada parcela do patrimônio, no caso de 
cisão, os critérios de avaliação do patrimônio líquido, a data a que 
será referida a avaliação, e o tratamento das variações 
patrimoniais posteriores, a solução a ser adotada quanto às ações 
ou quotas do capital de uma das sociedades possuídas por outra, 
o valor do capital das sociedades a serem criadas ou do aumento 
ou redução do capital das sociedades que forem parte na 
operação, o projeto ou projetos de estatuto, ou de alterações 
estatutárias, que deverão ser aprovados para efetivar a operação, 
todas as demais condições a que estiver sujeita a operação. 

c) No que concerne a incorporação, fusão ou cisão de Sociedades 
Anônimas, estabelece a lei que se a operação envolver companhia 
aberta, as sociedades que a sucederem serão também abertas, 
devendo obter o respectivo registro e, se for o caso, promover a 
admissão de negociação das novas ações no mercado secundário, 
no prazo máximo de 60 dias, contados da data da assembléia-
geral que aprovou a operação, observando as normas pertinentes 
baixadas pela Comissão de Valores Mobiliários. 

d) No que concerne a incorporação, fusão ou cisão de Sociedades 
Anônimas, estabelece a lei que as operações em questão serão 
submetidas à deliberação da assembleia geral das companhias 
interessadas mediante “justificação” e que somente poderão ser 
efetivadas nas condições aprovadas, se peritos nomeados 
determinarem que o valor do patrimônio ou patrimônios líquidos a 
serem vertidos para a formação de capital social é, ao menos, igual 
ao montante do capital a realizar. 

 
70. Em uma Ação Ordinária de Cobrança, foi o requerido citado para 

contestar o feito, por Oficial de Justiça, em 04.10.2012 - sexta-feira. O 
Mandado foi juntado aos autos em 09.10.2012. No dia 11.10.2012 o 
autor da ação protocolou petição desistindo de todos os pedidos 
formulados.  Diante da situação relatada, assinale a assertiva 
verdadeira: 
a) O prazo para resposta do réu teve início em 10.10.2012 e caberá 

a extinção do feito sem resolução do mérito diante da desistência 
manifestada, somente depois de ouvir o requerido e se este 
concordar com a manifestação do requerente. 

b) O prazo para resposta do réu teve início em 09.10.2012 e caberá 
a extinção do feito sem resolução do mérito diante da desistência 
manifestada, somente depois de ouvir o requerido e se este 
concordar com a manifestação do requerente. 

c) O prazo para resposta do réu teve início em 10.10.2012 e caberá 
a extinção do feito sem resolução do mérito diante da desistência 
manifestada, não sendo necessário ouvir o requerido. 

d) O prazo para resposta do réu teve início em 05.10.2012 e caberá 
a extinção do feito sem resolução do mérito diante da desistência 
manifestada, somente depois de ouvir o requerido e se este 
concordar com a manifestação do requerente. 

71. Nos autos de determinada Ação Ordinária de Cobrança, ajuizada por 
José da Silva frente a Antônio Pereira, o réu apresentou sua defesa 
afirmando a improcedência do pedido uma vez que já havia pago, de 
forma integral, a dívida que o autor lhe estava demandando. Para 
provar suas alegações, apresentou um recibo de R$100.000,00, que 
foi impugnado por José da Silva sob a alegação de não ser sua a 
assinatura aposta no documento.  Antônio Pereira apresentou também 
um outro recibo, de R$150.000,00, que José da Silva alegou ter sido 
adulterado quanto ao valor em questão, na medida em que o assinou 
efetivamente na data indicada, porém em decorrência de um 
pagamento de apenas R$15.000,00. Considerando tal situação, 
assinale a afirmativa correta: 
a) O ônus da prova coube a José da Silva, de provar que não assinou 

o recibo de R$100.000,00 e a Antônio Pereira, de provar que não 
adulterou o recibo de R$150.000,00. 

b) O ônus da prova coube a Antônio Pereira, de provar a veracidade 
da assinatura no recibo de R$100.000,00 e a José da Silva, de 
provar a alegada adulteração no recibo de R$150.000,00. 

c) O ônus da prova coube a José da Silva, de provar a falsidade da 
assinatura no recibo de R$100.000,00 e a José da Silva, de provar 
a alegada adulteração no recibo de R$150.000,00. 

d) O ônus da prova coube a Antônio Pereira, de provar que não era 
falsa a assinatura no recibo de R$100.000,00 e a Antônio Pereira, 
de provar que não fez qualquer adulteração no recibo de 
R$150.000,00. 
 

72. Assinale a assertiva correta, segundo o que estabelece o Código de 
Processo Civil: 
a) No Tribunal o relator, em decisão monocrática, negará seguimento 

a recurso em confronto com Súmula do Supremo Tribunal Federal, 
hipótese em que caberá agravo no prazo de dez dias. 

b) No Tribunal, pode o relator em decisão monocrática, dar 
provimento ao recurso interposto, se a decisão recorrida estiver 
em manifesto confronto com jurisprudência dominante do Supremo 
Tribunal Federal. 

c) Será recebida no efeito suspensivo e devolutivo a Apelação 
interposta de sentença que julgar procedente o pedido de 
instituição de arbitragem. 

d) As questões que ultrapassam os interesses subjetivos da causa e 
que caracterizam repercussão geral capazes de justificar o 
conhecimento de Recurso Extraordinário, concernem a questões 
relevantes do ponto de vista econômico, social ou jurídico. 

 

73. Assinale a afirmação correta, quanto ao que expressamente 
estabelece o Código de Processo Civil: 
a) A nulidade dos atos processuais deve ser alegada na primeira 

oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de 
preclusão, permitindo o Código, porém, pronunciar-se a nulidade 
se a parte demonstrar legítimo impedimento quanto à alegação 
tempestiva. 

b) Quanto à Repercussão Geral que justifica o cabimento de Recurso 
Extraordinário, determina o CPC que se a mesma for decidida 
existente pela Turma do STF por no mínimo três votos, ficará 
dispensada a remessa do recurso ao Plenário. 

c) A ausência de qualquer um dos pressupostos processuais deverá 
ser pronunciada de ofício. 

d) Negada a existência da repercussão geral que justifica o 
conhecimento de Recurso Extraordinário, a decisão valerá para 
todos os futuros recursos sobre matéria idêntica, que serão 
indeferidos liminarmente. 
 

74. Indique qual das ações abaixo caber ser proposta pelo exequente, 
quando ocorre violação de penhora por parte do executado: 
a) Atentado. 
b) Cominatória. 
c) Declaratória. 
d) Monitória. 

 

75. Assinale a assertiva correta: 
a) Segundo o CPC, caberá a extinção do feito sem resolução do 

mérito, quando o autor renunciar ao direito sobre que se funda a 
ação. 

b) Segundo o CPC, o processo de inventário e partilha deve ser 
aberto dentro de noventa dias a contar da abertura da sucessão, 
ultimando-se nos 12 (doze) meses subsequentes, podendo o juiz 
prorrogar tais prazos, de ofício ou a requerimento de parte. 

c) Na fase de execução, segundo o CPC, o oficial de justiça, não 
encontrando o devedor, arrestar-lhe-á tantos bens quantos bastem 
para garantir a execução, o que tem por pressuposto o 
ajuizamento por parte do credor, da Ação Cautelar de Arresto. 

d) Segundo o CPC, o devedor também tem legitimação ativa, para 
propor embargos de terceiro. 
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76. Assinale a assertiva correta, quanto ao que estabelece o Código Penal: 
a) Devassar o sigilo de proposta de concorrência pública, ou 

proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo, consiste em 
conduta tipificada como Violação de Sigilo Funcional. 

b) Trata-se do tipo penal de Inserção de dados falsos em sistema de 
informações: inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a 
inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados 
corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da 
Administração Pública. 

c) Na condenação a pena igual ou inferior a um ano, autoriza a lei a 
substituição desta por multa ou por uma pena restritiva de direitos. 

d) No roubo, há aumento de pena se a vítima está em serviço de 
transporte de valores. 
 

77. Assinale a afirmação correta quanto ao que estabelece o Código 
Penal: 
a) Na extorsão mediante sequestro, se o crime é cometido em 

concurso, o concorrente que o denunciar à autoridade, facilitando 
a libertação do sequestrado, terá sua pena substituída por pena 
restritiva de direitos. 

b) Falsificar, fabricando ou alterando selo ou sinal atribuído por lei a 
entidade de direito público, ou a autoridade, ou sinal público de 
tabelião, caracteriza o tipo penal de Falsificação do Selo ou Sinal 
público, para o qual está prevista pena de reclusão de dois a seis 
anos, e multa, que é a mesma pena prevista para quem utiliza 
indevidamente o selo ou sinal verdadeiro em prejuízo de outrem 
ou em proveito próprio ou alheio, salvo em se tratando de agente 
funcionário público. 

c) O crime de dano é qualificado, quando cometido contra o 
patrimônio de fundações. 

d) Trata-se do tipo de esbulho possessório: suprimir ou deslocar 
tapume, marco, ou qualquer outro sinal indicativo de linha divisória, 
para apropriar-se, no todo ou em parte, de coisa imóvel alheia. 

 
78. Assinale a assertiva correta quanto ao que estabelece o Código Penal: 

a) Comete excesso de exação funcionário que exige tributo ou 
contribuição social indevido, ou, quando devido, emprega na 
cobrança meio vexatório ou gravoso, que a lei não autoriza. 

b) Não existe a figura do peculato culposo. 
c) No que concerne aos crimes contra a administração pública, 

equipara-se a funcionário público quem tem emprego em empresa 
prestadora de serviço contratada para a execução de atividade 
típica da Administração Pública. 

d) Dar o médico, no exercício da sua profissão, atestado falso, é 
crime punido com detenção e multa. 

 
79. Assinale a assertiva correta quanto ao que expressamente estabelece 

o Código Penal: 
a) Trata-se de conduta tipificada como abandono intelectual, permitir 

alguém que menor de dezoito anos, sujeito a seu poder ou 
confiado à sua guarda ou vigilância, frequente casa de jogos. 

b) Trata-se de conduta tipificada como abandono material: deixar de 
prover a subsistência do cônjuge, ou de filho menor de 18 (dezoito) 
anos ou inapto para o trabalho, ou de ascendente inválido ou maior 
de 60 (sessenta) anos, não lhes proporcionando os recursos 
necessários ou faltando ao pagamento de pensão alimentícia 
judicialmente acordada, fixada ou majorada. 

c) Incorre na pena de falsidade ideológica, quem insere na Carteira 
de Trabalho e Previdência Social do empregado, declaração falsa 
ou diversa da que deveria ter sido escrita. 

d) Trata-se de furto qualificado, quando condômino subtrai para si ou 
para outrem, a quem legitimamente a detém, a coisa comum. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

80. A respeito da Apropriação Indébita previdenciária, analise os itens I até 
IV e depois identifique a assertiva correta: 
I. Trata-se de Apropriação Indébita Previdenciária, deixar de recolher 

contribuições devidas à previdência social, que tenham integrado 
despesas contábeis ou custos relativos à venda de produtos ou à 
prestação de serviços. 

II. Na Apropriação Indébita Previdenciária, é facultado ao juiz deixar 
de aplicar a pena, se o agente tenha promovido, após o início da 
ação fiscal e antes de oferecida a denúncia, o pagamento da 
contribuição social previdenciária, inclusive acessórios; ou o valor 
das contribuições devidas, inclusive acessórios, seja igual ou 
inferior àquele estabelecido pela previdência social, 
administrativamente, como sendo o mínimo para o ajuizamento de 
suas execuções fiscais. 

III. Na Apropriação Indébita Previdenciária, é extinta a punibilidade se 
o agente, espontaneamente, declara, confessa e efetua o 
pagamento das contribuições, importâncias ou valores e presta as 
informações devidas à previdência social, na forma definida em lei 
ou regulamento, antes do início da ação fiscal. 

IV. Trata-se de Apropriação Indébita Previdenciária, pagar benefício 
devido a segurado, quando as respectivas cotas ou valores já 
tiverem sido reembolsados à empresa pela previdência social. 
 

Identifique a assertiva correta: 
 

a) Está incorreto o que consta do item IV; e correto o que consta dos 
itens I, II e III. 

b) Está correto o que consta item I e no item III; e incorreto o que 
consta do item II. 

c) Está correto o que consta de todos os itens. 
d) Está correto o que consta do item II e do item III. 

 
81. Analise o que consta dos itens I a III e depois identifique a assertiva 

correta:  
I. Segundo o expressamente previsto pelo Código Penal quanto ao 

concurso de pessoas, estabelece o ajuste, a determinação ou 
instigação e o auxílio, salvo disposição expressa em contrário, não 
são puníveis, se o crime não chega, pelo menos, a ser tentado. 

II. Segundo o expressamente previsto pelo Código Penal, nos crimes 
cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o 
dano ou restituída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da 
queixa, por ato voluntário do agente, a pena será reduzida. 

III. Segundo o expressamente previsto pelo Código Penal quanto ao 
furto, a pena aumenta-se se o crime é praticado durante o repouso 
noturno. 

 

Identifique a assertiva correta:  
 

a) Está incorreto o que consta do item I e correto o que consta do 
item II. 

b) Está incorreto o que consta do item II. 
c) Está correto o que consta do item I e incorreto o que consta do 

item III. 
d) Está correto o que consta do item III. 
 

82. Analise o que consta dos itens I a III e depois identifique a assertiva 
correta, quanto ao que consta do Código Penal: 
I. Quem de qualquer modo concorre para o crime, incide nas penas 

a este cominadas, na medida de sua culpabilidade, sendo que se 
participação for de menor importância, a pena pode ser diminuída 
em até um sexto. 

II. É isento de pena o agente que, por doença mental r era, ao tempo 
da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do 
fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

III. A respeito de causa independente, a superveniência de causa 
relativamente independente exclui a imputação quando, por si só, 
produziu o resultado. 

 

Identifique a assertiva correta: 
 

a) Está incorreto o que consta do item III e correto o que consta do 
item II. 

b) Está correto o que consta de todos os itens. 
c) Está correto o que consta do item I e incorreto o que consta do 

item III. 
d) Está correto o que consta do item II e incorreto o que consta do 

item I. 
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83. Assinale a afirmação INCORRETA, segundo o expressamente 
previsto pelo Código Penal: 
a) Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois 

ou mais crimes, idênticos ou não, aplica-se-lhe a mais grave das 
penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, 
em qualquer caso, de um sexto até metade. 

b) Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica 
dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de 
tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem 
os subsequentes ser havidos como continuação do primeiro, 
aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais 
grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a 
dois terços. 

c) São circunstâncias que atenuam a pena, ter cometido o crime sob 
coação a que podia resistir, ou em cumprimento de ordem de 
autoridade superior, ou sob a influência de violenta emoção, 
provocada por ato injusto da vítima. 

d) A Medida de Segurança de internação, ou tratamento ambulatorial 
será por tempo indeterminado, perdurando enquanto não for 
averiguada, mediante perícia médica, a cessação de 
periculosidade, tendo prazo mínimo de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

 
84. Assinale a afirmação INCORRETA, segundo o expressamente 

previsto pelo Código Penal: 
a) A representação será irretratável depois de oferecida a denúncia. 
b) Salvo disposição expressa em contrário, o ofendido decai do 

direito de queixa ou de representação se não o exerce dentro do 
prazo de um ano contado do dia em que veio a saber quem é o 
autor do crime. 

c) O direito de queixa não pode ser exercido quando renunciado 
expressa ou tacitamente. 

d) No caso de Medida de Segurança, a desinternação, ou a liberação, 
será sempre condicional, devendo ser restabelecida a situação 
anterior se o agente, antes do decurso de um ano, pratica fato 
indicativo de persistência de sua periculosidade. 

 
85. A respeito da extinção da punibilidade estabelece o Código Penal 

vários prazos de prescrição antes de transitar em julgado a sentença 
final. Assinale a assertiva que indica prazo de prescrição em 
conformidade com o estabelecido em mencionada legislação: 
a) Em dois anos, se o máximo da pena é inferior a um ano. 
b) Em dezoito anos, se o máximo da pena é superior a doze. 
c) Em dez anos, se o máximo da pena é superior a oito anos e não 

excede a doze. 
d) Em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro anos e 

não excede a oito. 
 

86. Assinale a afirmação correta: 
a) Segundo a Lei de Zoneamento Socioambiental do Estado de 

Rondônia (Lei complementar n. 233/2000), As Subzonas da Zona 
3 são áreas utilizadas, principalmente, para exploração 
agropecuária, com grau variável de ocupação, vulnerabilidade 
ambiental e aptidão de uso. 

b) Segundo a Lei de Zoneamento Socioambiental do Estado de 
Rondônia (Lei complementar n. 233/2000), as Subzonas das 
Zonas 2 e  3 são áreas destinadas à conservação dos recursos 
naturais, passíveis  de uso sob manejo sustentável. 

c) Segundo a Lei de Zoneamento Socioambiental do Estado de 
Rondônia  (Lei complementar n. 233/2000), as Subzonas da Zona 
3 são áreas institucionais, constituídas pelas Unidades de 
Conservação de uso restrito e controlado, previstas e instituídas 
pela União, Estado e Municípios. 

d) Segundo a Lei de Zoneamento Socioambiental do Estado de 
Rondônia (Lei complementar n. 233/2000), todas as subzonas são  
áreas  para exploração agropecuária. 

 
87. Quanto à organização e funcionamento do Tribunal Justiça do Estado 

de Rondônia, assinale a afirmação verdadeira: 
a) Nos afastamentos, ausências ou impedimentos, o Presidente é 

substituído pelo Vice-Presidente e este pelo Corregedor Geral da 
Justiça. 

b) O Conselho da Magistratura Estadual compõe-se do Presidente do 
Tribunal de Justiça, do Vice-Presidente, do Corregedor Geral da 
Justiça e dos 3 (três) Desembargadores mais antigos. 

c) Além dos órgãos jurisdicionais e administrativos, o Tribunal 
contará com as seguintes comissões permanentes:  Comissão de 
Jurisprudência e Documentação, Comissão de Honraria e Mérito,   
Comissão de Coordenação, Comissão de Concurso para a 
Magistratura e a Comissão de Organização Judiciária e Regimento 
Interno. 

d) O Tribunal de Justiça é composto por 15 Desembargadores. 

88. Quanto à organização e funcionamento do Tribunal Justiça do Estado 
de Rondônia, assinale a afirmação verdadeira: 
a) Do que ocorrer nas sessões ou reuniões, lavrará o secretário ata 

circunstanciada, que será lida para fim de aprovação, na 
oportunidade imediata, assinando-a o presidente, sendo que o 
interessado, mediante petição dirigida ao presidente da sessão, 
poderá reclamar contra erro contido em ata dentro de vinte e 
quatro horas, contadas de sua aprovação. 

b) Compete ao Corregedor Geral da Justiça, proceder às correições 
gerais ordinárias, anualmente, em pelo menos cinquenta por cento 
das Comarcas do Estado, sem prejuízo das correições e inspeções 
extraordinárias que entender necessárias ou forem determinadas 
pelo Pleno ou pelo Conselho da Magistratura. 

c) Não poderão votar, simultaneamente, em um mesmo órgão do 
Tribunal, parentes consanguíneos ou afins, na linha ascendente ou 
descendente e, na linha colateral, até o segundo grau inclusive. 

d) Somente pelo voto de três quintos dos membros efetivos do 
Tribunal, poderá o Pleno impor as penas de perda de cargo. 
 

89. Considerando o Código de Organização Judiciária do Estado de 
Rondônia, assinale a assertiva verdadeira: 
a) O Registro Civil de Pessoas Naturais funcionará, se necessário, 

também aos sábados, domingos e feriados, até as treze horas, 
afixando o servidor indicação externa do local onde poderá ser 
encontrado após esse horário. 

b) Compete às Câmaras Especiais, julgar originariamente Mandado 
de Segurança impetrado contra ato do Chefe da Defensoria 
Pública. 

c) O  Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça incumbe-se 
de correições, que têm caráter permanente, ordinário, periódico e 
extraordinário. 

d) Será observado no expediente os dias de ponto facultativo que a 
União, o Estado ou o Município vierem a decretar, salvo 
determinação expressa e escrita em sentido contrário, do 
Presidente do Tribunal de Justiça. 
 

90. Considerando o que consta do Código de Organização Judiciária do 
Estado de Rondônia, analise os itens I a III.  Depois identifique a 
assertiva correta: 
I. Compete ao Conselho da Magistratura determinar, quando for o 

caso, que não seja empossada pessoa ilegalmente nomeada para 
o cargo ou função da justiça. 

II. O Conselho da Magistratura Estadual, Órgão permanente de 
disciplina do Poder Judiciário, reunindo-se uma vez por mês e, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente. 

III. Compete ao Conselho da Magistratura a iniciativa de proposta 
para que sejam criadas, anexadas, desanexadas, desmembradas 
ou extintas serventias extrajudiciais, para fins de análise posterior 
por parte do Tribunal Pleno. 

 

Identifique a assertiva correta: 
 

a) Está correto o item II e incorreto o item I. 
b) Estão incorretos os itens I e II. 
c) Está correto o item I e incorreto o item III. 
d) Estão incorretos os itens II e III. 
 

91. Considerando o Código de Organização Judiciária do Estado de 
Rondônia, assinale a afirmação correta: 
a) As correições extraordinárias, serão sempre gerais e caberão ao 

Juiz, de ofício, por determinação do Conselho da Magistratura ou 
Corregedoria-Geral da Justiça, quando ocorrerem irregularidades 
praticadas por Juízes de Paz e Servidores da Justiça nos serviços 
forenses. 

b) Quando se tratar de correição para sanar irregularidades 
atribuídas a magistrados, será dirigida pessoalmente pelo 
Presidente do Conselho da Magistratura, na forma da lei. 

c) Incumbe aos juízes, ressalvada a competência das autoridades 
superiores, exercer as funções administrativas em sua jurisdição, 
em especial inspecionar, permanentemente, as serventias dos 
Cartórios da Comarca ou Vara, instruindo os serventuários e 
funcionários sobre os seus deveres, podendo-lhes conceder 
elogios ou aplicar-lhes punição. 

d) São requisitos mínimos indispensáveis para elevação de Comarca 
de primeira à segunda entrância: população mínima de vinte mil 
habitantes na Comarca; arrecadação de tributos estaduais não 
inferior a duas mil vezes a média do salário mínimo vigente; 
movimento forense de número não inferior a oitocentos processos 
em andamento, levantados pela Corregedoria-Geral da Justiça; 
mínimo de oito mil eleitores. 
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92. Considerando o Código de Organização Judiciária do Estado de 
Rondônia, assinale a afirmação correta: 
a) São requisitos essenciais para a criação e instalação de Comarca: 

população mínima de dez mil habitantes no Município que sediará 
a Comarca; arrecadação anual de tributos estaduais não inferiores 
a quinhentas vezes a média do salário mínimo vigente; prédios 
públicos com capacidade e condições para instalação do Fórum, 
cadeia pública, alojamento do destacamento policial e residências 
oficiais para Juiz e Promotor; mínimo de quatro mil eleitores 
inscritos; volume de serviço forense comprovado pelo Juiz da 
Comarca a que pertence o Município, com o mínimo de trezentos 
processos ajuizados no ano anterior. 

b) Os ofícios de justiça do foro extrajudicial poderão ser criados, 
anexados, desanexados, desmembrados e extintos por meio de 
Resolução do Tribunal Pleno, dependendo este de proposta a ser 
apresentada pelo Juiz Corregedor Permanente. 

c) São ofícios de justiça do foro extrajudicial: tabelionato de notas, 
tabelionato de protesto de títulos, ofício de registro de imóveis, 
cartório de registro de protestos de títulos cambiais, ofício de 
registro civil das pessoas naturais e de interdições e tutelas e ofício 
de distribuição. 

d) Nas Comarcas com duas Varas, uma será cível e outra criminal, 
cabendo à Vara Criminal a Corregedoria Permanente dos 
Cartórios Extrajudiciais e à Vara Cível as atribuições relativas ao 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 
93. Considerando o Código de Organização Judiciária do Estado de 

Rondônia, assinale a afirmação correta: 
a) O Juiz Diretor do Fórum da Comarca poderá nomear o Juiz de Paz 

em caráter provisório, pelo prazo improrrogável de até seis meses. 
b) Será obrigatoriamente Distrito Judiciário todo Município que não 

for sede de Comarca, e possuirá Juiz de Paz, sendo que a 
instalação do Distrito Judiciário será feita pelo Juiz de Direito em 
exercício na direção do Fórum da Comarca a que pertencer ou 
pelo seu substituto legal. 

c) Considerando a qualidade dos serviços, o interesse público e a 
conveniência da Administração, os ofícios de justiça do foro 
extrajudicial poderão ser criados, anexados, desanexados, 
desmembrados e extintos por meio de lei estadual. 

d) As comarcas serão classificadas segundo os critérios de número 
de habitantes, movimento forense, situação geográfica e área 
territorial. 

 
94. No que concerne à Escritura Pública de Divórcio prevista pela Lei 

11.441/2007, segundo consta de Resolução do Conselho Nacional de 
Justiça: 
a) Para sua lavratura aplica-se a regra de competência prevista no 

Código de Processo Civil, para fins de definição da localidade em 
que o Tabelião poderá praticar o ato. 

b) A escolha da via judicial exclui a possibilidade da escritura pública, 
somente sendo possível fazê-la com a comprovação de que houve 
desistência, homologada, da ação judicial. 

c) É desnecessário seu registro no Livro "E" do Ofício de Registro 
Civil das Pessoas Naturais. 

d) É necessária a presença de advogado, que deverá apresentar 
instrumento de mandato. 

 
95. Considerando o que consta da Diretriz Geral Extrajudicial, assinale a 

assertiva INCORRETA: 
a) O registro das sentenças de declaração de morte presumida será 

feito no Livro “E” na Unidade de Serviço do 1º Ofício da Comarca 
onde o ausente teve seu último domicílio. 

b) A ordem de retificação, restauração ou suprimento de registro 
expedida por juízo de jurisdição diversa, dependerá, para ser 
cumprida, do recebimento do "cumpra-se" por parte do Juiz sob 
cuja jurisdição estiver o ofício do Registro Civil, para, em seguida, 
ser executada. 

c) Sempre que o oficial fizer algum registro ou averbação, terá o 
prazo de quarenta e oito horas para anotá-lo nos atos anteriores, 
com remissões recíprocas, se lançados em sua Unidade de 
Serviço. 

d) Determina a Diretriz que as retificações sejam feitas à margem do 
registro, com as indicações necessárias, ou, quando for o caso, 
com a trasladação do mandado, que ficará arquivado, sendo 
porém possível fazer-se transporte do assento, com as remissões 
à margem do registro original, se faltar espaço para o ato. 

 
 
 
 
 

96. Considerando o que consta da Diretriz Geral Extrajudicial, analise os 
itens I, II e III. Depois identifique a assertiva correta: 
I. Mediante necessário requerimento da pessoa jurídica interessada, 

sem prejuízo da competência das repartições da Secretaria da 
Receita Federal, os oficiais do Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
poderão registrar os livros contábeis obrigatórios das pessoas 
jurídicas cujos atos constitutivos nele estejam registrados. 

II. No Registro de Títulos e Documentos é defeso o registro de 
quaisquer atos relativos a associações sociedades, mesmo que os 
atos constitutivos destas estejam registrados no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do próprio serviço. 

III. Os contratos de locação de prédios, são registrados no Registro 
de Títulos e Documentos, sem prejuízo de serem também levados 
ao registro imobiliário, quando consignada cláusula de vigência no 
caso de alienação da coisa locada. 

 

Identifique a assertiva correta: 
 

a) Está incorreto o que consta do item II e correto o que consta do 
item III. 

b) Está incorreto o que consta do item I e incorreto o que consta do 
item II. 

c) Está incorreto o que consta do item III e correto o que consta do 
item I. 

d) Está incorreto o que consta do item I e correto o que consta do 
item III. 
 

97. Considerando o que consta da Diretriz Geral Extrajudicial, assinale a 
assertiva INCORRETA: 
a) No Registro de Imóveis, serão averbadas a alteração de 

destinação do imóvel, de rural para urbano, bem como a mudança 
da zona urbana ou de expansão urbana do Município, quando 
altere a situação do imóvel. 

b) No Registro de Imóveis, serão objeto de averbação as sub-
rogações. 

c) No Registro de Imóveis, as averbações serão efetuadas na 
matrícula ou à margem da transcrição ou inscrição a que se 
referirem, ainda que o imóvel tenha passado a pertencer a outra 
circunscrição. 

d) No Registro de Imóveis, o cancelamento da indisponibilidade dos 
bens que constituem reservas técnicas das Companhias 
Seguradoras, dependerá de expressa autorização do Banco 
Central, requisito esse, ademais, indispensável para o registro de 
qualquer transmissão ou oneração dos imóveis em questão. 

 
98. Considerando o que consta da Diretriz Geral Extrajudicial, assinale a 

assertiva INCORRETA: 
a) No Registro de Imóveis, as averbações de nomes de logradouros 

e de suas alterações decretadas pelo Poder Público, deverão ser 
procedidas de ofício. 

b) No Registro de Imóveis, para a averbação de abertura de rua, 
deverá ser exigida certidão da Prefeitura Municipal, contendo sua 
perfeita caracterização. 

c) Os cartórios de Registro de Imóveis deverão arquivar, 
separadamente e de forma organizada, em pastas, classificadores 
ou microfichas, entre outros documentos, cópias de comunicações 
feitas ao INCRA, relativas às aquisições de imóveis rurais por 
estrangeiros; e cópias de comunicações feitas à Corregedoria 
Geral da Justiça, relativas às aquisições de imóveis rurais por 
estrangeiros. 

d) Os cartórios de Registro de Imóveis deverão arquivar, 
separadamente e de forma organizada, em pastas, classificadores 
ou microfichas, salvo dispensa por ato normativo do Juiz 
Corregedor Permanente, entre outros documentos, cópias de 
cédulas de crédito rural; cópias de cédulas de crédito industrial; 
cópias de cédulas de crédito à exportação; e cópias de cédulas de 
crédito comercial. 
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99. Considerando o que consta da Diretriz Geral Extrajudicial, assinale a 
assertiva INCORRETA: 
a) Recebido o requerimento de conversão da união estável em 

casamento, será iniciado o processo de habilitação e, decorrido o 
prazo do edital sem impugnações, será lavrado pela serventia, 
automaticamente, o assento da conversão da união estável em 
casamento, independentemente de qualquer solenidade, 
prescindindo o ato da celebração do matrimônio. 

b) Não poderá constar do assento de casamento convertido a partir 
da união estável, a data de seu início, nem sua duração. 

c) A conversão da união estável em casamento deverá ser requerida 
pelos conviventes perante o oficial do registro civil das pessoas 
naturais de seu domicílio. 

d) A conversão da união estável dependerá da superação dos 
impedimentos legais para o casamento, sujeitando-se à adoção do 
regime matrimonial de bens, na forma e segundo os preceitos da 
lei civil. 

 
100. Considerando o que consta da Diretriz Geral Extrajudicial, assinale a 

assertiva INCORRETA: 
a) As declarações de óbito serão feitas, entre outras pessoas: I) pelo 

homem, pela mulher, pelos filhos, hóspedes, agregados e fâmulos; 
II) pela a viúva, a respeito de seu marido e de cada uma das 
pessoas indicadas no item I; e III) pelo filho, a respeito do pai ou 
da mãe; pelo irmão, a respeito dos irmãos e demais pessoas da 
casa, indicadas no item I. 

b) Na impossibilidade de ser feito o registro dentro de vinte e quatro 
horas do falecimento, pela distância ou qualquer outro motivo 
relevante, o assento será lavrado depois, com a maior urgência, 
sempre dentro do prazo máximo de quinze dias, ou até dentro de 
três meses para os lugares distantes mais de 50 quilômetros da 
sede da Unidade de Serviço. 

c) A utilização de cadáver, para estudos e pesquisa, depende de 
autorização judicial e lavratura do assento de óbito. 

d) Ultrapassados os prazos estipulados para o registro do óbito, 
dependerá sua efetivação de autorização do Juiz Corregedor 
Permanente. 
 

 


